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Olá!

 Este material faz parte do curso de Educação Permanente em 
Saúde (EaD e autoinstrucional) ofertado pela Secretaria do 
Estado de Saúde de Alagoas (SESAU/AL) por meio da 
plataforma de Educação a Distância Educ@sesau. 

 No Módulo 1 (A Política de Educação Permanente em 
Saúde), estudaremos sobre as bases que alicerçam a Educação 
Permanente em Saúde (EPS) no nosso País. 

 Inicialmente, apresentaremos o contexto em que a Política 
de EPS foi criada, logo em seguida, discutiremos sobre os seus 
principais conceitos. Finalizaremos os estudos entendendo como 
as ações de EPS são nanciadas e monitoradas em todo o território 
nacional. 
 
 Ao nal do módulo, espera-se que você compreenda o 
conceito de Educação Permanente em Saúde e reconheça a sua 
importância enquanto política pública.

Vamos lá!
Bons estudos :)
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 A IV CNS, por exemplo, teve como tema “Recursos humanos para as 

atividades em saúde”, mesmo que de forma pouco expressiva, percebeu-se uma 

importante movimentação do controle social frente aos grandes desaos do setor 

naquela época. A ideia de Educação Permanente em saúde no País começava então 

ser concebida, no ano de 1977, quando na VI CNS emerge nos debates o termo 

educação continuada (RIBEIRO; MOTTA, 1996 apud CAMPOS; GASTÃO, 2016).

 No ano de 1986 aconteceu  a VIII CNS, aquela que foi considerada uma das 

mais importantes para o setor saúde tendo em vista o seu caráter democrático e a 

ampla participação social. Naquela edição, a principal pauta era a reorientação do 

sistema de saúde considerando os preceitos do Movimento da Reforma Sanitária 

(MRS). Em relação à formação de recursos humanos, o relatório da VIII CNS cita os 

termos “capacitação” e “reciclagem permanentes” e a formação de prossionais da 

saúde no próprio sistema de saúde (BRASIL, 1986).

1 - O CONTEXTO DA CRIAÇÃO DA POLÍTICA 

NACIONAL DE  EDUCAÇÃO PERMANENTE 

EM SAÚDE (PNEPS)

 No Brasil, as Conferências Nacionais 

de Saúde (CNS) desempenharam e ainda 

desempenham um papel crucial frente à 

temática da formação de recursos humanos 

para o SUS. As primeiras CNS (que 

ocorreram nos anos de 1941, 1950, 1963 e 

1967) abordaram em suas discussões a  

temática da formação de trabalhadores para 

a saúde.

Foto: site
conasems.org.br/acervo-dos-sanitaristas

Fonte: site ccs.saude.gov.br/cnc/timeline
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  O tema passou a ser aprofundado nas conferências posteriores  (RIBEIRO; 

MOTTA, 1996 apud CAMPOS; GASTÃO, 2016).

 Dois anos depois da VIII CNS o Sistema Único de Saúde (SUS) foi instituído 

com a Constituição Federal e como  fruto do Movimento da Reforma Sanitária além 

de colocar a saúde como um direito de todos os brasileiros e um dever do Estado, 

trouxe em seu artigo 200 como uma de suas atribuições a ordenação da formação de 

recursos humanos para a área da saúde (BRASIL, 1988). 

 Em outras palavras, estabeleceu que o SUS é cenário de aprendizagem de 

estudantes de todos os níveis de formação - técnico, graduação e pós-graduação -  e 

dos próprios trabalhadores que já atuam no sistema. Assim, percebe-se que o ensinar 

e o aprender em saúde requer o envolvimento de todos os sujeitos que protagonizam 

o sistema de saúde - gestores, trabalhadores, estudantes e toda a população usuária.

 Partindo do entendimento que o SUS é norteador da formação em saúde, os 

prossionais atuantes em serviços como hospitais e unidades básicas de saúde, por 

exemplo, assumem automaticamente um papel de preceptores, de “educadores em 

serviço”, uma atividade que ao tempo que colabora com a formação de estudantes, 

contribui também com a melhoria das suas práticas assistenciais, já que, o processo de 

ensinar e  aprender em serviço convidam constantemente à reexão e autocrítica dos 

modos de pensar e agir. Qual seria o resultado disso tudo? A melhoria dos processos 

de trabalho em saúde. Pode-se dizer que a atividade de preceptoria em saúde é 

indutora das ações de Educação Permanente.   

1 - O CONTEXTO DA CRIAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE 

     EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE (PNEPS)
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 A transformação dos fazeres 

cotidianos, ou seja, a resolução de 

problemas corriqueiros na prática 

prossional da equipe ou do serviço de 

saúde como um todo considerando 

aspectos como: o protagonismo dos 

trabalhadores - todo trabalhador pode e 

deve induzir a mudança; o diálogo 

horizontal - em que os saberes de todos os 

envolvidos são considerados sem 

distinções; a aprendizagem ativa e 

signicativa - em que o trabalhador não é 

considerado apenas um depósito de 

conhecimento, mas, um educador em 

potencial, no qual os seus conhecimentos 

prévios são valorizados apontam para o 

nosso objeto de estudo do curso, a 

Educação Permanente em Saúde (EPS). 

1 - O CONTEXTO DA CRIAÇÃO DA POLÍTICA 

NACIONAL DE      EDUCAÇÃO PERMANENTE 

EM SAÚDE (PNEPS)

Protagonismo dos trabalhadores

Diálogo horizontal

Aprendizagem 

Ativa 

e 

Signicativa

#

#

 fazendoOuvindo

 vendo

- o trabalhador não é  

apenas um depósito 

de conhecimento, 

mas, um educador 

em potencial...

- os saberes de todos os envolvidos 

são considerados sem distinções...

- todo trabalhador pode e 

deve induzir a mudança...
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 “(...) aprendizagem no trabalho, 

onde o aprender e  o ensinar se 

i n c o r p o r a m  a o  c o t i d i a n o  d a s 

organizações e ao trabalho. A educação 

permanente baseia-se na aprendizagem 

signicativa e na possibilidade de 

transformar as práticas prossionais. 

A educação permanente pode ser 

entendida como aprendizagem-

trabalho, ou seja, ela acontece no 

c o t i d i a n o  d a s  p e s s o a s  e  d a s 

organizações.

 Ela é feita a partir dos problemas 

enfrentados na realidade e leva em 

consideração os conhecimentos e as 

experiências que as pessoas já têm.  

 Propõe que os processos de 

educação dos trabalhadores da saúde se 

façam a partir da problematização do 

processo de trabalho, e considera que as 

n e c e s s i d a d e s  d e  f o r m a ç ã o  e 

desenvolvimento dos trabalhadores 

sejam pautadas pelas necessidades de 

saúde das pessoas e populações. Os 

processos de educação permanente em 

s a ú d e  t ê m  c o m o  o b j e t i v o s  a 

t r a n s f o r m a ç ã o  d a s  p r á t i c a s 

prossionais e da própria organização 

do trabalho (BRASIL, 2007, online, 

grifos nossos).”

1 - O CONTEXTO DA CRIAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE 

     EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE (PNEPS)

 A Educação Permanente em Saúde é denida como:

aprendizagem 
no trabalho

aprendizagem 
icativasign Transformar 

as práticas 
prossionais

acontece 
no cotidiano 
das pessoas

problema
tiza
ação

necessidade 
da saúde 
das pessoas
e população 
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1 - O CONTEXTO DA CRIAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE 

     EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE (PNEPS)

 Inserindo estudantes de cursos 

técnicos, graduação e pós-graduação nos 

serviços de saúde buscando promover 

re lações  de trabalho colaborat ivo e 

interprossional, aproximando instituições 

de ensino das instituições de saúde.

 Pensar em uma prática colaborativa e 

interprossional, sem dúvidas, é pensar no 

trabalho em equipe - considerando as 

potencialidades e singularidades de cada ator 

envolvido, os desaos que enfrentam e o 

p a p e l  q u e  d e s e m p e n h a m  f r e n t e  a 

consol idação do direi to  à  saúde da 

população. 

Formar no SUS e para o SUS, que grande desao não é mesmo?

 Percebeu que o atendimento aos princípios do SUS perpassa pela 

necessidade de os prossionais da área conhecerem, principalmente, as 

reais necessidades de saúde da população?

Como fazer isso?
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1 - O CONTEXTO DA CRIAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE 

     EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE (PNEPS)

 Após a criação do SUS, a Lei Orgânica da Saúde (Lei 8080/1990) estabeleceu a 

criação de Comissões Permanentes de integração, como o próprio nome sugere, o 

objetivo seria fomentar o diálogo entre as instituições de ensino e os cenários de 

aprendizagem em saúde do SUS (BRASIL, 1990). 

 A aproximação entre as instituições formadoras de nível técnico ou superior e 

as instituições de saúde é chamada de integração ensino-serviço, uma importante 

estratégia para o aprendizado em serviço e que tem capacidade de gerar melhorias 

nos processos de trabalho, consequentemente, na qualidade da atenção à saúde dos 

usuários (BRASIL, 1990). 

 Esse pensamento é corroborado por Albuquerque et al. (2008, p. 362, grifos 

nossos):

 “(...) Para que seja possível construir um novo modo de 

organizar e praticar a atenção à saúde, é preciso um novo perfil 

de trabalho e de trabalhadores. A formação e a qualificação dos 

profissionais da saúde devem ser orientadas pelas necessidades 

da população. Logo, não cabe mais uma relação distanciada e 

cerimoniosa entre o ensino e o serviço. Muito pelo contrário, é 

necessária uma articulação estreita, tendo em vista a 

transformação das práticas profissionais e da própria 

organização do trabalho.

 Esta transformação pressupõe trabalho em equipe, 

acolhimento dos usuários, produção de vínculo entre eles e as 

equipes, responsabilização com a saúde individual e coletiva, 

atendimento das necessidades dos usuários, assim como 

resolubilidade dos problemas de saúde detectados”.
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1 - O CONTEXTO DA CRIAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE 

     EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE (PNEPS)

 Brehmer e Ramos (2014) fazem uma importante observação sobre a integração 

entre as instituições de ensino e os serviços de saúde, para eles essa relação não deve ser 

induzida apenas pelos interesses das universidades, já que iria de encontro com o 

principal objetivo: a integração. O estreitamento de laços entre o ensino e serviço além 

de induzir a EPS, colabora com melhorias nos processos de ensino aprendizagem dos 

estudantes da área da saúde, uma vez que, coloca os estudantes em contato com 

problemas reais do cotidiano, revela as fragilidades e as potencialidades dos currículos 

dos cursos.

 Nesse contexto, os prossionais do 

serviço (preceptores) são peças chaves para 

a consolidação desses preceitos, isso porque 

segundo Autonomo (2013, p. 44) “(...) seria 

a pessoa que faz a interlocução da academia 

com os serviços de saúde e insere os alunos 

nesses serviços. Seja pelo simples fato de 

apresentá-los ao 'serviço' e vice-versa, seja 

por organizar, junto com os alunos, 

usuários e trabalhadores de saúde, o 

cotidiano de trabalho com esse outro ator”. 

 Por outro lado, a não compreensão por parte dos prossionais de saúde que 

desempenham suas funções em serviços do SUS, de que esse vínculo empregatício 

confere automaticamente o papel de preceptor - considerando o papel ordenador de 

formação de recursos humanos posto pela Constituição Federal e pela Lei 8080/1990 - 

enfraquece a integração ensino-serviço e diculta a formação no SUS e para o SUS. 
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1 - O CONTEXTO DA CRIAÇÃO DA POLÍTICA 

NACIONAL DE   EDUCAÇÃO PERMANENTE 

EM SAÚDE (PNEPS)

 Ceccim e Feuerwerker (2004) 

falam em quadrilátero da formação 

como um meio de efetivação da 

integração ensino-serviço, o modelo 

conceitual seria formado pelo ensino, a 

g e s t ã o ,  a  a t e n ç ã o  à  s a ú d e  e  a 

participação social. Conforme os 

autores, o ensino para a área de saúde 

não deve ser orientado pela lógica 

biomédica, em outras palavras, tomar 

como norte a doença dos sujeitos e 

coletividades, o caminho então seria a 

valorização do protagonismo dos 

sujeitos em relação a sua própria saúde e 

f r e n t e  a o s  d e s a  o s  d o  S U S ,  o 

entendimento de que uma boa gestão 

em saúde deve ser horizontal  e 

participativa, compreensão de que a 

atenção à saúde perpassa diagnósticos e 

i n t e r v e n ç õ e s  p o n t u a i s  e  q u e  a 

participação social é transversal e deve 

ser garantida e estimulada.

 As discussões iniciais sobre Educação 

Permanente em Saúde não são originárias do 

Brasil, no ano de 1955, na França, o termo 

Educação Permanente foi utilizado pela 

primeira vez, anos depois as discussões sobre o 

tema ganharam força com  a Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO) pautando a importância 

de qualicar os trabalhadores vistas ao 

desenvolvimento econômico de um País 

(SCHULTZ, 1985; GADOTTI, 1988). 

 A Educação Permanente em Saúde 

(EPS) teria então surgido por volta de 1980 a 

partir de iniciativas da Organização Pan-

Americana de Saúde (OPAS) (OPAS, 1988; 

ROVERE,1994). 

 P a r a  c o m p r e e n d e r m o s  a s 

congurações da EPS hoje, no Brasil, é 

importante considerar elementos históricos 

mundiais como, por exemplo, os modelos de 

p r o d u ç ã o  c o n h e c i d o s  c o m o 

taylorismo/fordismo e o toyotismo (LEMOS, 

2016). Esse período da história contribuiu 

com o repensar da formação de trabalhadores 

da saúde em todo o mundo.

Você Sabia?

Ensino

Gestão

Atenção 
saúde

Participação 

Social
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1 - O CONTEXTO DA CRIAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE 

     EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE (PNEPS)

Ensino

Gestão

Atenção 
saúde

Participação 

Social

 Você percebeu que com a 

criação do SUS e o seu papel de 

ordenação da formação de recursos 

humanos surgiu a necessidade de se 

pensar em estratégias para efetivar 

tal atribuição? A criação da Política 

Nacional de Educação Permanente 

em Saúde, por exemplo, foi uma 

dessas estratégias. 
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2 - A POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE

 Muitas discussões e transformações na conjuntura mundial aconteceram para 

que houvesse, no Brasil, a criação de uma política pública que tratasse da Educação 

Permanente em Saúde. 

 A PNEPS foi então instituída no ano de 2004 por meio da Portaria nº 198 e seria 

gerida pelos Pólos de Educação Permanente (PEPS). Os pólos seriam compostos pelas 

instituições de ensino técnico e superior da área da saúde, instituições de saúde, 

trabalhadores e gestores do SUS e outras instâncias do controle social, como, por 

exemplo, o movimento estudantil e os conselhos de saúde (BRASIL, 2004).

 Cada PEPS representaria as demandas da formação de pessoal de um dado 

espaço geográco denido pelas Comissões  Intergestores Bipartites (CIB) e 

referendado pelos Conselhos Estaduais de Saúde (CES) (BRASIL, 2004).

 De acordo com a PNEPS (BRASIL, 2004, online), caberiam aos Pólos de 

Educação Permanente as seguintes atribuições:  

 Muitas discussões e transformações na conjuntura mundial aconteceram para 

que houvesse, no Brasil, a criação de uma política pública que tratasse da Educação 

Permanente em Saúde. 

 A PNEPS foi então instituída no ano de 2004 por meio da Portaria nº 198 e seria 

gerida pelos Pólos de Educação Permanente (PEPS). Os pólos seriam compostos pelas 

instituições de ensino técnico e superior da área da saúde, instituições de saúde, 

trabalhadores e gestores do SUS e outras instâncias do controle social, como, por 

exemplo, o movimento estudantil e os conselhos de saúde (BRASIL, 2004).

 Cada PEPS representaria as demandas da formação de pessoal de um dado 

espaço geográco denido pelas Comissões  Intergestores Bipartites (CIB) e 

referendado pelos Conselhos Estaduais de Saúde (CES) (BRASIL, 2004).

 De acordo com a PNEPS (BRASIL, 2004, online), caberiam aos Pólos de 

Educação Permanente as seguintes atribuições:  

 I - identicar necessidades de 

f o rmação  e  de  desenvo lv imento  dos 

trabalhadores de saúde e construir estratégias e 

processos que qualiquem a atenção e a gestão 

em saúde e fortaleçam o controle social no setor 

na perspectiva de produzir impacto positivo 

sobre a saúde individual e coletiva;

II - mobilizar a formação de gestores 

de sistemas, ações e serviços para a integração 

da rede de atenção como cadeia de cuidados 

progressivos à saúde (rede única de atenção 

intercomplementar e de acesso ao conjunto das 

necessidades de saúde individuais e coletivas);

III - propor políticas e estabelecer 

negociações interinstitucionais e intersetoriais 

orientadas pelas necessidades de formação e de 

desenvolvimento e pelos princípios e diretrizes 

do SUS, não substituindo quaisquer fóruns de 

formulação e decisão sobre as políticas de 

organização da atenção à saúde;

IV  -  articular e estimular a 

transformação das práticas de saúde e de 

educação na saúde no conjunto do SUS e das 

instituições de ensino, tendo em vista a 

implementação das diretrizes curriculares 

nacionais para o conjunto dos cursos da área da 

saúde e a transformação de toda a rede de 

serviços e de gestão em rede-escola;

V - formular políticas de formação e 

desenvolvimento de  formadores  e  de 

formuladores de políticas, fortalecendo a 

capacidade docente e a capacidade de gestão do 

SUS em cada base locorregional;

VI - estabelecer a pactuação e a 

negociação permanentes entre os atores das 

ações e serviços do SUS, docentes e estudantes 

da área da saúde;  e

V I I  -  e s t a b e l e c e r  r e l a ç õ e s 

cooperativas com as outras articulações 

locorregionais nos estados e no País. 
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2 - A POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE

 Considerando o lócus da vivência dos(as) 
autores(as), destaca-se que, embora os PEPS fossem 
composto por diversos segmentos do controle social, 
percebiam-se muitas diculdades em relação ao diálogo 
horizontal e a gestão participativa, um exemplo disso, 
era a grande quantidade de projetos de EPS submetidos 
aos PEPS em que se percebia um protagonismo das 
instituições de ensino na identicação de demandas, 
que nem sempre representavam as reais necessidades 
de formação e desenvolvimento de recursos humanos 
dos serviços de saúde.

 Percebia-se então, que um dos principais 
elementos da EPS que é a integração ensino-serviço era 
comprometida nesse processo, anal, quem melhor 
conhece os problemas cotidianos inerentes aos 
processos de trabalho são os trabalhadores da saúde. 

 Em 2007, novas diretrizes da PNEPS 

foram instituídas com a Portaria 1.996. Os 

Pólos de Educação Permanente deixaram de 

existir e a gestão da EPS passou a ser 

responsabilidade dos gestores municipais e 

estaduais de saúde (colegiado de gestão) com a 

assessoria das Comissões Permanentes de 

Integração Ensino-Serviço (CIES) (BRASIL, 

2007). 

 De acordo com a Portaria 1.996 as 

CIES são denidas como “(...) instâncias 

in t e r s e to r i a i s  e  in t e r ins t i tuc iona i s 

permanentes que participam da formulação, 

condução e desenvolvimento da Política de 

Educação Permanente em Saúde previstas no 

art. 14 da Lei nº 8.080, de 1990, e na NOB/RH 

- SUS” (BRASIL, 2007, online).

 Considerando o importante papel das 

CIES para a implementação e a consolidação 

da PNEPS nos terr i tór ios  de  forma 

regionalizada e hierarquizada, é crucial a 

participação dos diversos segmentos do 

controle social em sua composição. As novas 

diretrizes de implementação da PNEPS 

asseguraram a participação popular dos atores 

que compõem o quadrilátero da formação 

(CECCIM;  FEUERWERKER,  2004 ; 

BRASIL, 2007).  
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(...) Art. 5º: As Comissões Permanentes de 

Integração Ensino-Serviço (CIES) deverão 

ser compostas pelos gestores de saúde 

municipais, estaduais e do Distrito Federal 

e, ainda, conforme as especicidades de cada 

região, por:

I - gestores estaduais e municipais de 

educação e/ou de seus representantes;
II - trabalhadores do SUS e/ou de suas 

entidades representativas;
III - instituições de ensino com cursos 

na área da saúde, por meio de seus distintos 

segmentos; e
IV - movimentos sociais ligados à 

gestão das políticas públicas de saúde e do 

controle social no SUS.

 Sobre a importância de cada 

protagonista para o quadrilátero da 

formação, Ceccim e Feuerwerker (2004, 

p. 47) geram algumas reexões no campo 

do ensino para a saúde que perpassam 

necessariamente pelos fazeres da EPS: 

 Por que é tão importante essa 

noção quadrilátera para a política de 

formação? Cada face libera e controla 

 u x o s  e s p e c í  c o s ,  d i s p õ e  d e 

interlocutores especícos e congura 

e s p a ç o s - t e m p o s  c o m  d i f e r e n t e s 

motivações. Então, ao disputar uma 

apreciação crítica da formação que 

fazemos e uma formação com vigor 

político para um processo de mudanças 

na realidade, nos deparamos com a 

necessidade de ativar certos processos e 

controlar outros. Formar sempre foi 

muito diferente de informar, mas parece 

que facilmente caímos nessa armadilha. 

Como formar sem colocar em análise o 

ordenamento das realidades? Como 

formar sem colocar em análise os vetores 

que forçam o desenho das realidades? 

Como formar sem ativar vetores de 

potência contrária àqueles que conservam 

uma realidade dada que queremos 

modicar?

 Acesse o material complementar 

no AVA intitulado “Portaria nº. 1996, 

de 20 de Agosto de 2007” 

Saiba Mais...
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3 - FINANCIAMENTO E MONITORAMENTO DAS AÇÕES 

DE EPS NOS TERRITÓRIOS

 Quando falamos de desenvolvimento 

de ações de EPS nos territórios, estamos 

falando de mobilização de recursos dos 

diversos tipos, como, por exemplo, recursos 

humanos, recursos logísticos, dentre outros. 

Nesse contexto, é primordial compreender 

como se dá o nanciamento dessas 

atividades tão importantes para a melhoria 

dos processos de trabalho em saúde, além 

d i s s o ,  e n t e n d e r  c o m o  o c o r r e  o 

monitoramento da PNEPS vistas o 

cumprimento dos seus objetivos. 
 Contextualizando, a Lei 8080/1990 

estabeleceu que o planejamento das 

necessidades de saúde e consequentemente a 

alocação de recursos orçamentários 

acontecesse de forma ascendente, ou seja, 

iniciando nos municípios, perpassando pelo 

Estado e, por último, pelo nível federal. Além 

disso, deniu que o documento base para o 

planejamento das ações e serviços de saúde 

seria o plano de saúde, elaborado de forma 

democrática e participativa - representação 

via Conselhos de Saúde  (BRASIL, 1990).
 Ainda em 1990, a Lei 8142/1990 

tratou da participação social no SUS, além 

de versar sobre o nanciamento da saúde. 

Essa Lei deniu que para fazer jus ao 

recebimento de recursos nanceiros os três 

entes (municípios, estados e união) 

deveriam necessariamente dispor de: 

I -     Fundo de Saúde;
II - Conselho de Saúde, com composição 

paritária de acordo com o Decreto n° 99.438, 

de 7 de agosto de 1990;
III -    Plano de saúde;
IV - Relatórios de gestão que permitam o 

controle de que trata o § 4° do art. 33 da Lei n° 

8.080, de 19 de setembro de 1990;
V -    Contrapartida de recursos para a saúde 

no respectivo orçamento;
VI - Comissão de elaboração do Plano de 

Carreira, Cargos e Salários (PCCS), previsto 

o prazo de dois anos para sua implantação 

(BRASIL, 1990, online, grifos nossos). 20
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3 - FINANCIAMENTO E MONITORAMENTO DAS AÇÕES 

DE EPS NOS TERRITÓRIOS

 Percebe-se nessas duas Leis (8080/1990 e 8142/1990) um olhar para os modos de fazer 

gestão em saúde, alinhada às necessidades da população, feita com participação social e com 

instrumentos claros e bem denidos para o monitoramento das ações. Anal, você concorda que 

não podemos direcionar esforços e recursos frente às ações e serviços de saúde sem instrumentos 

que permitam nortear e avaliar o impacto das nossas ações? 

 Para além disso, quando falamos em alocação de recursos, sobretudo, nanceiros, faz-se 

necessário o estabelecimento de regras e a denição do que pode e o que não pode ser considerado 

passível de nanciamento. A Lei complementar 141/2012 foi importante nesse sentido. 

 A Lei complementar 141/2012 tratou de repasse de recursos e deniu o que poderia ser 

considerado uma despesa de saúde para ns de alocação orçamentária, assim, estabeleceu que a 

formação e o desenvolvimento de trabalhadores do SUS (Educação Permanente em Saúde) é 

passível de nanciamento, entretanto, salienta-se que as ações estejam necessariamente 

especicadas nos planos de saúde, tal qual, também versa a Lei 8080/1990 (BRASIL, 1990; 2012). 

 Os recursos nanceiros direcionados para a implementação das ações de EPS nos territórios 

seriam provenientes dos blocos de nanciamento denidos pela Portaria nº 204 de 2007, 

especicamente, o bloco de gestão do SUS (BRASIL, 2007a, 2007b).

 No que se refere ao nanciamento 

das ações de EPS, a PNEPS cita: 

[...] Art. 17. O nanciamento do componente 

federal para a Política Nacional de Educação 

Permanente em Saúde dar-se-á por meio do 

Bloco de Gestão do SUS, instituído pelo Pacto 

pela Saúde, e comporá o Limite Financeiro 

Global do Estado, do Distrito Federal e do 

Município para execução dessas ações.

§ 1º Os critérios para alocação dos 

recursos nanceiros federais encontram-se no 

Anexo I a esta Portaria.

§ 2º O valor dos recursos nanceiros 

federais referentes à implementação da 

Política Nacional de Educação Permanente 

em Saúde no âmbito estadual e do Distrito 

Federal, constantes do Limite Financeiro dos 

Estados e do Distrito Federal, será publicado 

para viabilizar a pactuação nas CIBs sobre o 

uxo do nanciamento dentro do Estado.

§ 3º A denição deste repasse no âmbito 

de cada unidade federada será objeto de 

pactuação na CIB, encaminhado à Comissão 

Intergestores  Tr ipart i t e  (CIT)  para 

homologação (BRASIL, 2007b, online).
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3 - FINANCIAMENTO E MONITORAMENTO 

DAS AÇÕES DE EPS NOS TERRITÓRIOS Acesse o material complementar 

no AVA intitulado “Portaria nº. 

1996, de 20 de Agosto de 2007” 

SAIBA MAIS.....

 Em 2017, por meio da Portaria nº 3.992, os blocos de nanciamento foram extintos, 

anteriormente, eram cinco blocos, a saber: atenção básica; intermediária e terciária; vigilância; 

gestão e redes de serviços de saúde. A partir da Portaria nº 3.992 instituiu-se apenas dois blocos: 

um bloco de custeio das ações e serviços de saúde e outro de investimento na rede de serviços 

públicos de saúde (BRASIL, 2007a; 2017a).

 Na prática, o que aconteceu foi a desburocratização de processos, haja vista que antes as 

verbas para cada bloco eram destinadas a uma conta especíca, ou seja, pelo menos cinco contas 

(uma referente a cada bloco), a partir da portaria os recursos passaram a ser transferidos fundo a 

fundo, regularmente e de modo automático (em apenas duas contas, uma para cada bloco) 

(BRASIL, 2017a). Os subsídios nanceiros para as ações de Educação Permanente em Saúde 

passam então a compor o bloco de custeio. 

 No contexto da PNEPS, em 2017, foi instituído o Programa para o 

Fortalecimento das Práticas de Educação Permanente em Saúde no SUS, chamado 

de PRO EPS-SUS. Trata-se de uma importante iniciativa do Governo Federal 

visando a implementação da PNEPS em todo o território nacional.

 O PRO EPS-SUS tem como objetivo geral “(...)  estimular, acompanhar e 

fortalecer a qualicação prossional dos trabalhadores da área da saúde para a 

transformação das práticas de saúde em direção ao atendimento dos princípios 

fundamentais do SUS, a partir da realidade local e da análise coletiva dos processos 

de trabalho (BRASIL, 2017b, online).”

3.1 -  PROGRAMA PARA O FORTALECIMENTO DAS PRÁTICAS 
DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE NO SUS (PRO EPS-SUS)
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I - promover a formação e 

desenvolvimento dos trabalhadores no 

SUS, a partir dos problemas cotidianos 

referentes à atenção à saúde e à 

organização do trabalho em saúde;

II  -  contr ibuir  para  a 

identicação de necessidades de Educação 

Permanente em Saúde dos trabalhadores e 

prossionais do SUS, para a elaboração de 

estratégias que visam qualicar a atenção 

e a gestão em saúde, tendo a Atenção 

Básica como coordenadora do processo, e 

fortalecer a participação do controle social 

no setor, de forma a produzir impacto 

positivo sobre a saúde individual e 

coletiva;

III - fortalecer as práticas de 

Educação Permanente em Saúde nos 

estados, Distrito Federal e municípios, em 

consonância com as necessidades para 

qual icação  dos  t raba lhadores  e 

prossionais de saúde;

IV - promover a articulação 

intra e interinstitucional, de modo a criar 

compromissos entre as diferentes redes de 

gestão, de serviços de saúde e educação e 

do controle social, com o desenvolvimento 

de atividades educacionais e de atenção à 

saúde  integra l ,  poss ib i l i tando  o 

enfrentamento criativo dos problemas e 

uma maior efetividade das ações de saúde 

e educação; e

V  -  e s t i m u l a r  o 

planejamento, execução e avaliação dos 

processos formativos, compartilhados 

entre instituições de ensino, programas 

de residência em saúde e serviços de 

saúde, tendo os Contratos Organizativos 

de Ação Pública Ensino Saúde - 

COAPES, de que trata a Portaria 

Interministerial nº 1.127/MS/MEC, de 4 

de agosto de 2015, como dispositivo 

norteador para favorecer a integração das 

ações de formação aos processos de 

Educação Permanente da rede de saúde.

3.1 -  PROGRAMA PARA O FORTALECIMENTO DAS PRÁTICAS 

DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE NO SUS (PRO EPS-SUS)

 São objetivos especícos do PRO EPS-SUS (BRASIL, 2017b, online): 

 fazendoOuvindo

 vendo
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 No que se refere ao custeio, a Portaria 3.194/2017 (que instituiu o PRO EPS-SUS) 

deniu que para ns de recebimento de auxílio nanceiro os Estados deveriam elaborar um Plano 

de Educação Permanente e submetê-lo ao Ministério da Saúde (BRASIL, 2017b).

 Importante destacar que conforme a Portaria os planos devem seguir os seguintes 

critérios: vigência mínima de dois semestres; construção regionalizada com a devida assessoria 

das CIES; respaldo da CIB e adequação teórico-metodológica quanto aos preceitos da PNEPS 

(BRASIL, 2017b).

 Para receber os recursos, os municípios e o Distrito Federal deveriam obrigatoriamente 

dispor de equipes, no âmbito da atenção básica, devidamente registradas no Sistema do Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e solicitar a adesão mediante formulário 

eletrônico. A denição dos valores repassados aos solicitantes tomaria como referência a 

quantidade de equipes de atenção básica dos territórios (BRASIL, 2017b).

 A  Portaria 3.194/2017 trouxe o seguinte referencial:

3.1 -  PROGRAMA PARA O FORTALECIMENTO DAS PRÁTICAS 

DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE NO SUS (PRO EPS-SUS)

Art. 10. O incentivo nanceiro de que 

trata esta Seção terá o valor de R$ 

11.000,00 (onze mil reais) para o 

Distrito Federal e municípios que 

possuírem até 3 (três) Equipes de 

Atenção Básica.

§ 1º O valor do incentivo nanceiro de 

que trata o caput será acrescido nos 

casos de unidades federativas com 

número de Equipes de Atenção Básica 

superior a 3 (três), na ordem de R$ 

1.000,00 (mil reais) para cada intervalo 

de 1 (uma) a 5 (cinco) Equipes.

§ 2º Os recursos de que trata este 

artigo serão transferidos pelo Fundo 

Nacional de Saúde aos fundos de Saúde 

do Distrito Federal e dos municípios, em 

parcela única, na modalidade fundo a 

fundo, por meio do Bloco de Gestão, a 

partir da publicação da Portaria de que 

trata o § 5º do art. 9º (BRASIL, 2017b, 

online). 

SAIBA MAIS...
Conra a lista dos municípios que 
foram contemplados com os recursos 
do PRO EPS-SUS e veja se o seu 
município foi um deles. 

Que tal, enquanto controle social buscar 
informações sobre quais ações de EPS 
foram realizadas em seu município? 
Converse com os seus representantes 
(como, por exemplo, os conselheiros de 
saúde), e exerça o seu papel enquanto 
controle social do SUS. 
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  Considerando que todas as ações de EPS devem constar em planejamento, no caso dos 

municípios no Plano Municipal de Saúde e do Estado, no Plano Estadual de Saúde, é 

imprescindível que haja o monitoramento dessas atividades vistas a devida aplicação dos recursos 

nanceiros. 

  O monitoramento ocorre principalmente a partir da prestação de contas dos Estados e 

municípios por meio do Relatório Anual de Gestão (RAG), um importante instrumento de gestão 

respaldado pela Lei 8.142/1990 e Lei complementar 141/2012 (BRASIL, 1990; 2012). 

 Em relação aos recursos do PRO EPS-SUS, uma das formas de monitoramento é a partir do 

correto registro das ações de EPS na cha de atividades coletivas que alimentam o Sistema de 

Informação de Atenção Básica (SISAB) (BRASIL, 2018).

3.2 -  MONITORAMENTO DAS AÇÕES DE EPS

1 - Percentual de prossionais, por categoria prossional, 

que realizaram atividade de EPS no município:

Quantidade de prossionais, por categoria prossional, 

que realizaram a atividade
_______________________ x100
Total de prossionais do município

2 - Percentual de equipes que realizaram atividade de EPS 

no município: 
Quantidade de equipes que realizaram a atividade
 ______________________ x100
Total de equipes do município

3 - Quantidade de atividades de EPS realizadas no 

município:

Somatório de atividade de EPS no município
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3 - FINANCIAMENTO E MONITORAMENTO DAS AÇÕES 

DE EPS NOS TERRITÓRIOS

 Importante destacar que o processo de monitoramento e avaliação das práticas de 

EPS nos territórios é uma responsabilidade compartilhada entre gestão, trabalhadores e 

pessoas usuárias do SUS e deve ocorrer no dia a dia. Não se trata de um processo estático e 

meramente burocrático, se congura como um processo dinâmico e que tem por objetivo 

vericar o cumprimento do Plano Municipal (PMS) ou Plano Estadual de Saúde (PES), 

já que o planejamento das ações de EPS fazem parte desse contexto.

 Espaços como os conselhos gestores locais, os conselhos municipais e estaduais de 

saúde são essenciais para a discussão e o monitoramento das ações e execução dos serviços 

que compõem o SUS. 

 Para além disso, reforça-se a importância do correto registro das informações no e-

SUS (chas de atividades coletivas), já que, o não registro, ou registro incorreto das 

informações pode acarretar em subnoticação, assim, diculta o monitoramento das 

ações de EPS nos territórios, consequentemente, a consolidação da PNEPS.
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4 - Recapitulando....

No capítulo 1, você conheceu um pouco da história da Educação Permanente. Compreendeu que o 

termo Educação Permanente em Saúde (EPS) foi utilizado pela primeira vez na década de 80. No 

Brasil, as discussões sobre a formação de recursos humanos em saúde foram pautadas e 

impulsionadas pelo Movimento da Reforma Sanitária Brasileira e as Conferências Nacionais de 

Saúde. Além disso, você viu que o conceito de EPS considera principalmente a resolução de 

problemas do dia a dia do trabalho, a aprendizagem signicativa (valoriza os saberes dos 

participantes) e as metodologias ativas/problematizadoras. 

No capítulo 2, você viu que a Política de EPS foi instituída no Brasil em 2004 pela Portaria nº 198, de 

13 de fevereiro de 2004 e a PNEPS era gerida pelos Pólos de Educação Permanente. Posteriormente, a 

PNEPS foi aprimorada pela Portaria nº 1.996, de 20 de agosto de 2007 e a gestão da EPS nos 

territórios cou a cargo dos Colegiados Gestores Regionais apoiada pelas Comissões de Integração 

Ensino-Serviço (CIES).

O capítulo 3 apresentou um breve contexto do nanciamento das ações de EPS nos territórios, e como 

acontece o monitoramento e a avaliação das ações. As ações de EPS nos territórios podem ser 

nanciadas com recursos próprios do município/estado (provenientes do bloco de custeio), ou com 

recursos advindos de programas de incentivos, como, por exemplo, o PRO EPS-SUS - que foi 

instituído em 2017. É importante relembrar que as ações de EPS devem ser previstas nos planos de 

saúde e a prestação de contas ocorre por meio do relatório de gestão.
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